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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Exercicio: 2009
EMBARGOS DE DECLARACAO.

Inexistindo manifestagdo expressa quanto a intempestividade do Recurso
Voluntario devem ser acolhidos os embargos de declaragao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher

os Embargos de Declaragdo para ndo conhecer do Recurso Voluntario por ser intempestivo.

(assinado digitalmente)
FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente.
(assinado digitalmente)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Francisco de Sales

Ribeiros de Queiroz (Presidente), Plinio Rodrigues Lima (suplente convocado), Marcelo Cuba
Netto, Regis Magalhdes Soares de Queiroz, André Almeida Blanco (suplente convocado) e
Jodo Carlos de Lima Junior.

Relatorio
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 Exercício: 2009
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
 Inexistindo manifestação expressa quanto à intempestividade do Recurso Voluntário devem ser acolhidos os embargos de declaração.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os Embargos de Declaração para não conhecer do Recurso Voluntário por ser intempestivo.
 
 (assinado digitalmente)
 FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE QUEIROZ - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Francisco de Sales Ribeiros de Queiroz (Presidente), Plínio Rodrigues Lima (suplente convocado), Marcelo Cuba Netto, Regis Magalhães Soares de Queiroz, André Almeida Blanco (suplente convocado) e João Carlos de Lima Junior.
  Trata-se de requerimento apresentado pela Delegacia da Receita Federal em Brasília, sendo esta a unidade da administração tributária responsável pela liquidação e execução do acórdão nº 1102-00.392, proferido na sessão de julgamento realizada em 28/01/2011.
Por meio do mencionado requerimento foi proposto o retorno do processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para manifestação expressa quanto à tempestividade do Recurso Voluntário.
É o relatório.
 Conselheiro JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR, Relator.
Tendo em vista o teor do requerimento apresentado pela DRF, bem como o disposto no artigo 65, §1º, V, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, recebo o presente como Embargos de Declaração.
Passo, então, à análise do mérito. 
A Embargante alegou que, no acórdão proferido não houve manifestação expressa quanto à intempestividade do Recurso Voluntário.
Da análise do acórdão embargado tem-se que a questão relativa a tempestividade do Recurso Voluntário não foi submetida à analise dos julgadores, pois o julgamento limitou-se à matéria contida no recurso de ofício. Dessa maneira, assiste razão à embargante quanto a existência de omissão.
Nesse ponto, do processo administrativo extrai-se que o contribuinte foi cientificado da decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em 13/01/2009 (fl. 206), bem como que o recurso voluntário foi interposto em 13/02/2009 (fls. 209), portanto, após o decurso do prazo de 30 dias previsto no artigo 33 do Decreto 70.235/72.
Dispõe o artigo 33 do Decreto 70.235/72:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias seguintes à ciência da decisão.
Por todo o exposto, acolho os Embargos de Declaração para não conhecer do Recurso Voluntário (fls. 209/251) em razão da intempestividade. 

JOÃO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator
  



Trata-se de requerimento apresentado pela Delegacia da Receita Federal em
Brasilia, sendo esta a unidade da administracdo tributdria responsavel pela liquidacdo e
execucdo do acordio n° 1102-00.392, proferido na sessdo de julgamento realizada em
28/01/2011.

Por meio do mencionado requerimento foi proposto o retorno do processo ao
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para manifestagdo expressa quanto a
tempestividade do Recurso Voluntario.

E o reiatério.

Voto

Conselheiro JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR, Relator.

Tendo em vista o teor do requerimento apresentado pela DRF, bem como o
disposto no artigo 65, §1°, V, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, recebo o presente como Embargos de Declaragao.

Passo, entdo, a analise do mérito.

A Embargante alegou que, no acorddo proferido ndo houve manifestagao
expressa quanto a intempestividade do Recurso Voluntario.

Da andlise do acérdio embargado tem-se que a questdo relativa a
tempestividade do Recurso Voluntario ndo foi submetida a analise dos julgadores, pois o
julgamento limitou-se a matéria contida no recurso de oficio. Dessa maneira, assiste razao a
embargante quanto a existéncia de omissao.

Nesse ponto, do processo administrativo extrai-se que o contribuinte foi
cientificado da decisdo da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em 13/01/2009 (fl.
206), bem como que o recurso voluntario foi interposto em 13/02/2009 (fls. 209), portanto,
apos o decurso do prazo de 30 dias previsto no artigo 33 do Decreto 70.235/72.

Dispde o artigo 33 do Decreto 70.235/72:

Art. 33. Da decisdo caberd recurso voluntario, total
ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta
dias seguintes a ciéncia da decisdo.

Por todo o exposto, acolho os Embargos de Declaragao para nao conhecer do
Recurso Voluntario (fls. 209/251) em razdo da intempestividade.

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR - Relator
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